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4.10.1 - Acessar o site www.ceperj.rj.gov.br, e, a seguir, o link para -
Processo Seletivo SESDEC.

4. 10.2 - Acessar o link “Segunda via de boleto bancário”.

4.10.3 - Informar o CPF utilizado no preenchimento da ficha de ins-
crição e clicar em “Gerar boleto”.

4.10.4 - Imprimir o boleto apresentado.

4.10.5 - Pagar o boleto em qualquer Agência Bancária, dando pre-
ferência às agências do Banco ITAU.

5 - DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO

5.1 - VIA INTERNET

5.1.1 - No Período previsto no Cronograma, o candidato deverá aces-
sar o site www.ceperj.rj.gov.br e a seguir o link “Processo Seletivo
SESDEC”.

5.1.2 - Acessar o link “Confirmação de Inscrição”.

5.1.3 - Informar o número do seu CPF e imprimir o Cartão de Con-
firmação de Inscrição - CCI, que conterá informações quanto á data,
horário e local de realização da prova objetiva.

5.1.4 - Conferir os dados constantes da CCI, verificando se estão cor-
retos. Havendo inexatidão nas informações, solicitar de imediato, as
retificações necessárias para correção posterior.

5.1.5 - Serão de responsabilidade exclusiva do candidato as conse-
qüências advindas da não verificação de seus dados no Cartão de
Confirmação de Inscrição.

5.1.6 - A existência de informações quanto à data, horário e local de
realização da Prova no Cartão de Confirmação de Inscrição não exi-
me o Candidato do dever de acompanhar, pelo Diário Oficial do Es-
tado do Rio de Janeiro, as publicações de todos os Atos e Editais
referentes à Seleção Pública.

5.2 - VIA POSTO DE INSCRIÇÃO

5.2.1 - O candidato deverá retornar ao Posto onde realizou a sua ins-
crição, das 10h às 16h, para retirada do Cartão de Confirmação de
Inscrição no período estabelecido no cronograma do processo seletivo
constante do Anexo I deste edital.

5.2.2 - É obrigação do candidato conferir os dados constantes do Car-
tão de Confirmação de Inscrição, verificando se estão corretos. Ha-
vendo inexatidão nas informações do Cartão, solicitar de imediato as
retificações necessárias para correções posteriores.

5.2.3 - Serão de responsabilidade exclusiva do candidato às conse-
qüências advindas do não comparecimento ao Posto de Inscrição pa-
ra a retirada do Cartão de Confirmação de Inscrição, bem como da
não solicitação da correção, se houver, no prazo determinado.

6 - DA PROVA OBJETIVA

6.1 - A estrutura da Prova Objetiva, incluindo a quantidade de ques-
tões, encontra-se no Anexo III deste edital.

6.2 - A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será
composta de questões do tipo múltipla escolha, com 05 (cinco) alter-
nativas de respostas, valendo 1 (um) ponto cada questão e envolverá
conhecimentos de Português, Conhecimentos sobre o SUS e Conhe-
cimentos Específicos.

6.3 - Será considerado aprovado o candidato que obtiver a quantidade
mínima de pontos para habilitação estabelecida no Anexo III.

6.4 - As questões da prova serão elaboradas com base nos Conteú-
dos Programáticos constantes no Anexo V.

6.5 - O candidato deverá assinalar, em cada questão da Prova Ob-
jetiva, somente uma das opções.

6.6 - Será atribuída NOTA ZERO à questão das Provas Objetivas que
não corresponder ao gabarito oficial ou que contiver emenda, rasura
ou mais de uma ou nenhuma resposta assinalada.

7 - DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS

7.1 - As Provas Objetivas, para todos os cargos, serão realizadas no
mesmo dia, no município do Rio de Janeiro, na data prevista no Cro-
nograma - Anexo I, em local e horário a serem divulgados no Cartão
de Confirmação da Inscrição - CCI.

7.1.1 - O tempo de duração das Provas Objetivas, incluindo a mar-
cação do Cartão de Respostas, será de 3 (três) horas.

7.2 - O candidato deverá comparecer ao local de Prova, com ante-
cedência mínima de uma hora do horário determinado para seu início,
munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, Cartão de Con-
firmação da Inscrição - CCI e do documento oficial de identificação
original.

7.3 - Serão considerados documentos de identificação: cédula oficial
de identidade; carteira ou cédula de identidade expedida pela Secre-
taria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar; Pas-
saporte (dentro da validade); Carteira Nacional de Habilitação (modelo
novo e dentro do prazo de validade), e cédula de identidade expedida
por Órgão, CTPS (Carteira de Trabalho) ou Conselho de Classe.

7.4 - O documento deverá estar em perfeita condição, de forma a
permitir, com clareza, a identificação do candidato (retrato e assina-
tura).

7.5 - Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de
realização das provas, documento de identidade original, por motivo
de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no má-
ximo 30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial,
compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão di-
gital em formulário próprio.

7.6 - A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo
documento de identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à as-
sinatura ou à condição de conservação do documento.

7.7 - Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros documentos
que impossibilitem a identificação do candidato, bem como a verifica-
ção de sua assinatura.

7.8 - Em nenhuma hipótese haverá substituição do Cartão de Res-
posta, sendo de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos ad-
vindos de marcações efetuadas incorretamente, emendas ou rasuras,
ainda que legíveis.

7.9 - Nenhum candidato fará Prova fora do dia, horário e local fixa-
dos.

7.10 - Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada nem jus-
tificativa de falta, sendo considerado eliminado do Processo Seletivo
Público o candidato que faltar à Prova.

7.11 - No caso de Prova realizada com o auxílio de um fiscal ledor,
este, além de auxiliar na leitura da prova, também transcreverá as
respostas para o cartão de respostas do candidato, sempre sob a su-
pervisão de outro fiscal, devidamente treinado. Ao término da Prova,
será lavrado um termo com as assinaturas do candidato, do fiscal le-
dor e do fiscal supervisor.

7.12 - Após o fechamento dos portões, não será permitida a entrada
dos candidatos, em qualquer hipótese.

7.13 - Somente decorrida 01 (uma) hora do início da Prova, o can-
didato poderá retirar-se da sala de Prova, mesmo que tenha desistido
do Processo Seletivo Público.

7.14 - O candidato só poderá sair levando o Caderno de Questões da
Prova Objetiva quando faltar 1 (uma) hora para o término da prova. O
Candidato que se retirar antes de cumprido esse prazo estará abrin-
do mão voluntariamente do direito de posse de seu Caderno de
Questões, não podendo reivindicá-lo posteriormente.

7.14.1 - O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe
permita levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua mar-
cação de respostas, em qualquer hipótese ou meio. Em caso de
descumprimento dessa determinação, o fato será registrado em
ata, para julgamento posterior, podendo acarretar a eliminação do
candidato.

7.15 - Ao terminar a sua prova, o candidato entregará ao fiscal de
sala o Cartão de Respostas devidamente assinado e o Caderno de
Questões, ressalvado o disposto no subitem 7.14.

7.16 - Durante a realização da Prova, não será permitida a comuni-
cação entre os candidatos, o empréstimo de qualquer material, livros,
anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta.

7.17 - O candidato não poderá utilizar no local de aplicação da Prova:
telefone celular, bip, walkman, receptor/transmissor, gravador, agenda
eletrônica, notebook, palmtop, relógio digital com receptor, máquinas
calculadoras, ou qualquer outro meio de comunicação ativa ou pas-
siva, sob pena de ser excluído do Processo seletivo Público.

7.17.1 - O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o su-
bitem 7.17, deverá, obrigatoriamente, acondicioná-lo desligado em sa-
co plástico fornecido pelos fiscais da sala de prova. Caso o telefone
celular de um candidato toque durante a prova, o fato será re-
gistrado em ata, para julgamento posterior, podendo acarretar a
eliminação do candidato.

7.17.2 - Está prevista, como medida preventiva com vistas à segu-
rança do Processo Seletivo, a utilização do detector de metais.

7.18 - Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer em sala,
sendo liberados somente quando todos tiverem concluído a Prova ou
o tempo tiver se esgotado, e após terem registrados seus nomes na
Ata da Prova pela fiscalização.

7.19 - O candidato que insistir em sair da sala, descumprindo os dis-
postos nos subitens 7.13, 7.14 e 7.15, deverá assinar o Termo de De-
sistência e, caso se negue, será lavrado Termo de Ocorrência, tes-
temunhado por dois outros candidatos, pelos fiscais e pelo Executor
do local.

7.20 - Qualquer observação por parte dos candidatos será igualmente
lavrada na Ata, ficando seus nomes e números de inscrição registra-
dos pelos fiscais.

7.21 - Não será permitido o ingresso de pessoas estranhas ao Pro-
cesso Seletivo Público no local de Prova, com exceção dos acompa-
nhantes das Pessoas com Deficiência e das candidatas que estejam
amamentando, que ficarão em dependências designadas pelo Execu-
tor.

7.22 - Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação
das Provas, inclusive aquele decorrente de afastamento do candidato
da sala de Prova.

7.23 - O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de
realização da Prova como justificativa por sua ausência. O não com-
parecimento à Prova, qualquer que seja o motivo, será considerado
como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Pro-
cesso Seletivo Público.

7.24 - Não será permitida durante a realização da prova a utilização
de livros, códigos, manuais, anotações, impressos ou qualquer outro
material de consulta, inclusive consulta à legislação comentada ou
anotada.

8 - DA EXCLUSÃO DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO

Será excluído do Processo Seletivo Público o candidato que:

8.1 - Faltar ou chegar atrasado à Prova, seja qual for a justificativa,
pois em nenhuma hipótese haverá segunda chamada.

8.2 - Utilizar ou manter ligado, no local da prova, telefone celular, bip,
walkman, rádio, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, no-
tebook, calculadora, palmtop, relógio digital com receptor ou qualquer
outro meio de comunicação ativa ou passiva.

8.3 - Utilizar-se, no decorrer da Prova, de qualquer fonte de consulta,
máquinas calculadoras ou similares, ou for flagrado em comunicação
verbal, escrita ou gestual com outro candidato.

8.4 - Estabelecer comunicação com outros candidatos, tentar ou usar
meios ilícitos ou fraudulentos, efetuar empréstimos de material ou, ain-
da, praticar atos de indisciplina contra as demais normas contidas
neste edital.

8.5 - O candidato que se negar a atender ao disposto no subitem
7.18.

8.6 - Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Caderno de
Questões e/ou o Cartão de Respostas da Prova Objetiva.

8.7 - Ausentar-se da sala, após ter assinado a Lista de Presença,
sem o acompanhamento do fiscal.

8.8 - Recusar-se a entregar o Cartão de Respostas da Prova Objetiva
ao término do tempo destinado à realização da Prova.

8.9 - Deixar de assinar, concomitantemente, o Cartão de Respostas e
a Lista de Presença.

8.10 - Dispensar tratamento incorreto ou descortês a qualquer pessoa
envolvida ou autoridade presente à aplicação da Prova, bem como
perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em
comportamento indevido.

8.11 - Comportar-se de maneira desrespeitosa ou inconveniente.

8.12 - Utilizar-se de processos ilícitos, constatados após a Prova, por
meio eletrônico, estatístico, visual ou grafotécnico, o que acarretará a
anulação de sua Prova e a sua eliminação automática do Processo
Seletivo Público.

8.13 - Deixar de apresentar, quando convocado, ou não cumprir, nos
prazos estabelecidos, os procedimentos necessários para a convoca-
ção.

8.14 - Deixar de apresentar qualquer dos documentos que atendam
aos requisitos estipulados neste Edital.

8.15 - Quebrar o sigilo da Prova mediante qualquer sinal que pos-
sibilite a identificação.

9 - DO RECURSO DA PROVA OBJETIVA

9.1 - O candidato que julgar-se prejudicado poderá recorrer, após a
publicação do gabarito, no período descrito no cronograma do Proces-
so Seletivo - Anexo I.

9.2 - O requerimento deverá ser redigido em formulário próprio, por
questão, com indicação precisa daquilo em que o candidato se julgar
prejudicado, e devidamente fundamentado.

9.3 - O candidato deverá comprovar as alegações com a citação de
artigos de legislação, itens, páginas de livros, nomes de autores, jun-
tando, sempre que possível, cópias dos comprovantes.

9.4 - O candidato deverá utilizar-se do modelo que estará disponível
na CEPERJ RJ e na INTERNET, através do sítio www.ceperj.rj.gov.br
e entregá-lo na sede CEPERJ RJ, situada na Av. Carlos Peixoto, n°
54 - Botafogo - RJ, até as 16h do último dia da data prevista no Cro-
nograma - Anexo I deste edital.

9.5 - Será indeferido liminarmente o recurso que não estiver funda-
mentado ou for interposto fora do prazo previsto no cronograma, ou
que contiver, como fundamentação, cópia dos argumentos apresenta-
dos em outros recursos.

9.6 - Não serão aceitos recursos encaminhados por fax, Internet ou
via postal.

9.7 - Constitui última instância, para recursos e revisão, a decisão da
Banca Examinadora, que é soberana em suas decisões, razão pela
qual serão indeferidos liminarmente recursos ou revisões adicionais.

9.8 - Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos corres-
pondentes às questões porventura anuladas serão atribuídos a todos
os candidatos, indistintamente. Se houver alteração, por força de im-
pugnações, do gabarito oficial, tal alteração valerá para todos os can-
didatos, independentemente de terem recorrido.

9.9 - Os pareceres dos recursos julgados indeferidos serão anexados
aos respectivos processos, que ficarão à disposição dos candidatos,
para ciência, no Protocolo da CEPERJ RJ, situado na Av. Carlos Pei-
xoto, n° 54 - Térreo, Botafogo - Rio de Janeiro/RJ, no horário com-
preendido entre 10h e 16h (horário de Brasília).

10 - DO RESULTADO FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO

10.1 - O resultado da Prova Objetiva e a classificação final serão pu-
blicados no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e disponibi-
lizado nos sites da CEPERJ - www.ceperj.rj.gov.br e da SESDEC -
www.saude.rj.gov.br .

10.2 - Os Candidatos habilitados na Prova Objetiva serão classifica-
dos mediante a soma dos pontos obtidos na Prova Objetiva.

10.3 - Na hipótese de igualdade na nota final dos aprovados, terá
preferência na classificação, sucessivamente, o candidato que:
1º) tiver maior idade, dentre os candidatos idosos maiores de 60 (ses-
senta) anos, na forma do parágrafo único do art. 27 e do art. 1° da
Lei n° 10.741/2003;
2º) obtiver maior nota em Conhecimentos Específicos;
3º) obtiver maior nota em Conhecimentos sobre SUS;
4º) obtiver maior nota em Português;
5º) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade inferior a 60
(sessenta) anos.

11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 - A homologação do Processo Seletivo é de competência da Se-
cretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil - SESDEC.

11.2 - Os candidatos convocados serão contratados em conformidade
com a Lei nº 4.599/2005 com as alterações da Lei n° 5.490/2009, a
critério da Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil - SESDEC.
O prazo final das contratações, e das respectivas prorrogações, não
poderá superar o mês de março de 2012, quando a contratação tem-
porária deverá ser finalizada, conforme orientação traçada pela Asses-
soria Jurídica da SESDEC. Esse prazo máximo poderá ser estendido,
caso a Procuradoria Geral do Estado oriente a SESDEC neste sen-
tido.

11.3 - A aprovação no Processo Seletivo assegurará apenas a expec-
tativa de direito à contratação, ficando a concretização desse ato con-
dicionada à observância das disposições legais pertinentes, ao exclu-
sivo interesse e conveniência da administração, à rigorosa ordem de
classificação e ao prazo de validade (art. 37, inciso III da Constituição
Federal e art. 77, inciso IV da Constituição Estadual).

11.4 - Os candidatos aprovados farão parte do banco de candidatos
habilitados, durante o prazo de validade do Processo Seletivo e po-
derão ser convocados em função da disponibilidade de vagas futuras,
ficando a concretização desse ato condicionada à observância das
disposições legais pertinentes, à rigorosa ordem de classificação e ao
prazo de validade.

11.5 - Os candidatos convocados para contratação serão chamados
pela Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil, por meio de te-
legrama que será enviado ao endereço indicado pelo candidato no ato
da inscrição, para apresentação da documentação necessária, de
acordo com o cargo de opção do candidato.

11.5.1 - O candidato deverá comparecer no local determinado no te-
legrama, no prazo estipulado, munido de 1 (um) retrato 3x4 e original
e cópia dos seguintes documentos:
a) Carteira de Identidade;
b) CPF;
c) Comprovante de residência;
d) Título de Eleitor;
e) Comprovante de Votação;
f) PIS/PASEP;
g) Comprovante de Naturalização (para estrangeiros);
h) Certificado de Reservista ou Carta Patente (para os candidatos
com sexo masculino);
i) Certificado de Escolaridade;
j) Certificado de Curso Específico reconhecido;

11.6 - O candidato que não possuir o comprovante da última votação
deverá apresentar declaração expedida pelo Tribunal Regional Eleito-
ral comprovando que se encontra quite com as obrigações eleitorais,
não sendo aceita a justificativa de voto.

11.7 - O candidato que ao ser convocado para fins de contratação,
não comparecer no prazo de 02 (dois) dias úteis, será excluído do
processo seletivo.

11.7.1 - Considerar-se-á para início do prazo de que trata o subitem
anterior a data da convocação expressa no telegrama.

11.8 - O não comparecimento ao exame médico na data determinada
implicará na exclusão do candidato no referido Processo Seletivo.

11.9 - O candidato que, ao ser convocado, não aceitar qualquer das
Unidades oferecidas pela SESDEC para exercício, poderá optar pela
renúncia a sua classificação inicial, passando a ocupar o último lugar
na relação de aprovados, de acordo com a respectiva função, posição
na qual poderá aguardar uma nova convocação.

11.10 - Na hipótese descrita no subitem anterior, caso o candidato
não queira aceitar as Unidades oferecidas e nem renunciar a sua
classificação inicial, o mesmo será considerado excluído do Processo
Seletivo.

11.11 - A Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil e a CEPERJ-
RJ se reservam o direito de promover as correções que se fizerem
necessárias, em qualquer fase do Processo Seletivo ou posterior ao
Processo Seletivo, em razão de atos ou fatos não previstos, respei-
tados os princípios que norteiam a Administração Pública.

11.12 - As convocações para a contratação são de responsabilidade
da Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil.

11.13 - Todas as convocações, avisos e resultados serão publicados
no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e também disponibi-
lizados no sítio da CEPERJ www.ceperj.rj.gov.br, ficando sob a res-
ponsabilidade do candidato habilitado acompanhar as publicações re-
ferentes ao Processo Seletivo.
11.14 - A Coordenação do Processo Seletivo divulgará, sempre que
necessário, normas complementares e avisos oficiais sobre o Proces-
so Seletivo.
11.15 - A prestação de declaração falsa ou inexata e/ou a não apre-
sentação de qualquer documento exigido importará em insubsistência
de inscrição, nulidade de habilitação e perda dos direitos decorrentes,
sem prejuízo das sanções aplicáveis à falsidade de declaração, ainda
que o fato seja constatado posteriormente.
11.16 - O candidato é responsável pela atualização de endereço re-
sidencial durante a realização do Processo Seletivo junto à Fundação
Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores
Públicos do Rio de Janeiro - CEPERJ RJ e, após a homologação,
junto à Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil. A não atua-
lização poderá gerar prejuízos ao candidato, sem nenhuma responsa-
bilidade para a Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas
e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro - CEPERJ RJ
e para a Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil.
11.17 - Este edital estará à disposição na Internet, através do sítio
www.ceperj.rj.gov.br

11.18 - O Processo Seletivo será regulado por este edital, organizado
e executado pela Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesqui-
sas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro - CEPERJ
RJ.

11.19 - Os casos omissos ou situações não previstas neste edital se-
rão resolvidos pela CEPERJ RJ e a SESDEC.


